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6	 O CONCEITO DE GESTÃO DE CONTINUIDADE DE 
NEGÓCIOS APLICADO AO APOIO LOGÍSTICO DAS 
AERONAVES DA FORÇA AÉREA BRASILEIRA14

Ernandes Roque de Paula Filho
Peterson Ferreira da Silva

6.1	 INTRODUÇÃO

A Política Nacional de Defesa (PND) (Brasil, 2020, p. 11) conceitua 
defesa nacional como “o conjunto de atitudes, medidas e ações do 
Estado, com ênfase na expressão militar, para a defesa do Território 
Nacional, da soberania e dos interesses nacionais contra ameaças 
preponderantemente externas, potenciais ou manifestas”. Ademais, 
a PND estabelece como um dos objetivos nacionais a garantia da 
soberania, do patrimônio nacional e da integridade territorial em 
decorrência da análise dos ambientes internacional e nacional. As 
Forças Armadas (FA) são uma das peças fundamentais nessa direção, 
incluindo a expressiva contribuição da Força Aérea Brasileira (FAB), 
por meio de suas unidades militares (e suas aeronaves), sobretudo 
no que se refere ao controle do espaço aéreo nacional.

Para que a FAB possa dar essa contribuição é necessário que 
seja dotada de uma estrutura adequada que consiga enxergar e 
permitir que o uso do espaço aéreo nacional seja realizado somente 
por tráfegos aéreos conhecidos e autorizados. Nesse quadro, aeronaves 
modernas devem estar disponíveis nas diversas unidades militares, 

14	 As ideias e pontos de vista deste texto expressam o pensamento de seus autores, sendo de inteira responsabilidade deles, 
não representando necessariamente posições oficiais de qualquer órgão ou entidade do governo brasileiro.
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a fim de coibir tráfegos aéreos ilícitos ou não autorizados no espaço 
aéreo nacional. Para isso, a FAB detém vários tipos de aeronaves, 
cada uma com suas peculiaridades logísticas, que contribuem na 
manutenção do controle do espaço aéreo nacional, as quais se 
encontram distribuídas estrategicamente nas bases aéreas dentro 
do território brasileiro.

De acordo com o que prevê a Doutrina de Logística Militar 
(MD-42) (Brasil, 2016), o Comando Geral de Apoio (COMGAP) da 
FAB mantém uma estrutura logística eficaz, baseada na Doutrina de 
Logística da Força Aérea (DCA 2-1) (Brasil, 2022), a fim de garantir que 
essas aeronaves estejam prontas para serem empregadas. Contudo, 
não é nítida a aplicação do conceito GCN na logística de apoio à 
manutenção das aeronaves empregadas no controle do espaço aéreo 
nacional. É necessário que todos os detalhes sejam pensados de forma 
que se possa garantir a continuidade do emprego operacional, a fim 
de manter as aeronaves disponíveis diante de possíveis dificuldades 
decorrentes de incidentes logísticos, como, por exemplo, eventuais 
atrasos ou mesmo paralisações na prestação dos serviços de reparação 
e fornecimento de componentes aeronáuticos por parte de empresas 
estrangeiras.

Nesse quadro, o objetivo deste texto é apresentar um breve 
panorama sobre Gestão de Continuidade de Negócios - GCN (Business 
Continuity Management - BCM), entendida como ferramenta gerencial 
voltada à manutenção das operações de uma organização diante da 
ocorrência de incidentes.

Baseado em pesquisa bibliográfica e documental, este texto 
está dividido em três partes. Na primeira seção é apresentada uma 
breve introdução sobre os conceitos de GCN e de logística militar. Em 
seguida, é feito um panorama atual sobre como é realizada a logística 
na aviação da Força Aérea Brasileira. Por fim, na terceira parte são 
apresentados alguns dos desafios atuais para que o conceito GCN 
seja, de fato, incorporado pelo Sistema Logístico da Aeronáutica.
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6.2	 BREVE INTRODUÇÃO SOBRE OS CONCEITOS DE GCN E DE 
LOGÍSTICA MILITAR

6.2.1	 A Gestão de Continuidade de Negócios - GCN  
(Business Continuity Management - BCM)

Quando existe o risco ou a ameaça de ocorrerem problemas 
que possam afetar a continuidade de processos considerados críticos 
ou essenciais para uma organização (ex. prestação de um serviço 
ou operacionalidade de um sistema), é necessário que se pense 
em medidas preventivas para minimizar seus impactos, evitando 
interrupções. É nesse contexto que o debate sobre o conceito de 
Gestão de Continuidade de Negócios - GCN (Business Continuity 
Management - BCM) vem ganhando cada vez mais espaço não apenas 
no setor privado, como também no setor público15 (Eggers, 2022; 
Veneziano; Fernandes, 2012; Brasil, 2010).

A ideia geral é garantir a continuidade dos principais processos 
ou atividades essenciais de uma organização diante de algum tipo de 
desafio (ex. vulnerabilidades, riscos, ameaças, emergências, incidentes, 
crises, desastres etc.). 

Nessa direção, Veneziano e Fernandes (2012, p. 32), por exemplo, 
salientam que a Norma Complementar nº 6/2009 do Gabinete de 
Segurança Institucional da Presidência da República (DSIC/GSIPR nº 
6) pode ser considerada um dos marcos definidores da continuidade 
de negócios para as organizações da Administração Pública brasileira 
(Brasil, 2009). Na DSIC/GSIPR nº 6 é possível destacar os seguintes 
conceitos e definições:

15	 O Tribunal de Contas da União (TCU), por exemplo, tem abordado o tema GCN na Administração Pública brasileira, especialmente 
no que tange à governança de Tecnologia da Informação (ex. Acórdãos 1603/2008 e 2308/2010) (Brasil, 2010).
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Tabela 1 - DSIC/GSIPR nº 6:  
seleção de alguns conceitos e definições

Atividades Críticas

“atividades que devem ser executadas de forma a garantir a conse-
cução dos produtos e serviços fundamentais do órgão ou entidade 
de tal forma que permitam atingir os seus objetivos mais importan-
tes e sensíveis ao tempo”.

Continuidade de 
Negócios

“capacidade estratégica e tática de um órgão ou entidade de se pla-
nejar e responder a incidentes e interrupções de negócios, minimi-
zando seus impactos e recuperando perdas de ativos da informação 
das atividades críticas, de forma a manter suas operações em um 
nível aceitável, previamente definido”.

Gestão de Continui-
dade

“processo abrangente de gestão que identifica ameaças potenciais 
para uma organização e os possíveis impactos nas operações de 
negócio, caso estas ameaças se concretizem. Este processo fornece 
uma estrutura para que se desenvolva uma resiliência organizacio-
nal que seja capaz de responder efetivamente e salvaguardar os 
interesses das partes interessadas, a reputação e a marca da organi-
zação, e suas atividades de valor agregado”.

Plano de Continuida-
de de Negócios

“documentação dos procedimentos e informações necessárias 
para que os órgãos ou entidades da APF mantenham seus ativos 
de informação críticos e a continuidade de suas atividades críticas 
em local alternativo num nível previamente definido, em casos de 
incidentes”.

Fonte: Elaborada pelos autores com base na DSIC/GSIPR nº 6 (Brasil, 2009) (2023).

Cabe destacar, nesse contexto, a importância do Plano de 
Continuidade de Negócios (PCN). O PCN é um dos produtos da GCN, 
sendo parte integrante dos esforços da organização para a Gestão 
de Riscos como um todo. O PCN é atualmente muito difundido no 
setor privado e envolve um processo complexo para sua elaboração 
e efetiva implementação, abrangendo uma série de procedimentos 
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e de informações, visando a proporcionar para uma organização um 
nível de funcionamento operacional suficiente após interrupções 
ou incidentes de negócios (Flowti, 2021; D’Addario, 2023). Portanto, 
o PCN é uma das peças fundamentais da GCN, buscando ações de 
prevenção, preparação e, sobretudo, recuperação diante de desafios. 
Um banco, por exemplo, que fique com o sistema fora do ar por algum 
tempo gerará prejuízos operacionais e financeiros. Já no caso de 
paralisação das atividades de uma fábrica por falta de energia elétrica, 
por exemplo, poderá haver perda de material e não atendimento de 
demandas contratuais.

O tema da gestão de continuidade de negócios não é algo 
novo. As raízes dessa discussão têm evoluído gradualmente desde 
a década de 1970, em resposta aos riscos técnicos e operacionais 
que ameaçavam a recuperação de uma organização de perigos e 
interrupções (Herbane; Elliott; Swartz, 2004). Embora o gerenciamento 
de riscos já ocorra há muito tempo, sua formalização ocorreu por meio 
do Committee of Sponsoring Organizations of the Treadway Commission 
(COSO), a fim de analisar possíveis fraudes em relatórios no sistema 
financeiro (Hiles, 2010).

6.2.2	 Breve Panorama Sobre o Conceito de Logística Militar

O termo logística possui vários significados. Alguns mais 
simples que dizem respeito apenas à área de transporte e outros muito 
mais amplos. Para Ribeiro (2018 apud Jomini, 1862), logística é a arte 
de movimentar exércitos e seus suprimentos. Já a International Society 
of Logistics define logística como a arte e ciência de gerenciamento, 
engenharia e atividades técnicas relacionadas com os requisitos, 
desenho/projeto, suprimento e manutenção de recursos para apoiar 
os objetivos, planos, processos e operações.
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Segundo Costa, Dias e Godinho (2010), logística era inicialmente 
um termo militar que designava algumas atividades de planejamento 
de operações militares. Apenas no século XX, a logística empresarial 
se desenvolveu a partir da adaptação de técnicas utilizadas e testadas 
no contexto militar.

Para o Council of Supply Chain Management Professionals 
(CSCMP)16, a logística é uma atividade de gestão que planeja, 
implementa e controla o fluxo e o armazenamento de bens, serviços e 
informações, desde o ponto de origem até o ponto de consumo e vice-
versa, atendendo às necessidades dos clientes17. Nela estão inclusas 
as atividades de coordenação e colaboração entre parceiros que nem 
sempre estarão ligados diretamente à cadeia de aprovisionamento, 
mas que contribuem com serviços e clientes. Resumidamente, a 
logística tem como missão colocar o produto certo no local certo, 
no momento certo e ao custo mais baixo possível.

No âmbito do Ministério da Defesa brasileiro, segundo a 
Doutrina de Logística Militar (MD-42-M-02), o Sistema de Logística 
de Defesa é composto por um conjunto de pessoal, instalações, 
equipamentos, doutrinas, procedimentos e informações, apoiado 
por uma infraestrutura de Tecnologia da Informação e Comunicações 
(TIC), com a função de proporcionar o apoio logístico adequado e 
contínuo à Expressão Militar do Poder Nacional, em situação de paz 
ou de guerra (Brasil, 2016).

É destacado ainda na MD-42-M-02 que a Logística condiciona 
a manobra devido à sua destacada e importante atuação na solução 
de complexos problemas de apoio às forças militares. Nessa doutrina, 
a logística é considerada como um dos fundamentos da arte da guerra. 
Por isso, o planejamento logístico necessita ter como premissa básica 
a sua factibilidade, fundamentada na existência de meios reais ou 

16	 Ver: https://cscmp.org/ .  Acesso em: 9 out. 2023.
17	 Ver, por exemplo, https://scmedu.org/logistics/ . Acesso em: 9 out. 2023.	
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passíveis de mobilização dentro das condições de tempo e espaço 
delimitadas naquele planejamento. Ainda na Doutrina de Logística 
Militar é expresso que no planejamento e na execução das atividades 
logísticas devem ser aplicados alguns princípios logísticos, dentre 
eles a previsão, a continuidade e o controle (Brasil, 2016).

Esses princípios estão diretamente relacionados ao conceito 
GCN, pois no manual da Doutrina de Logística Militar (Brasil, 2016) há 
as seguintes conceituações: previsão é a habilidade de prever e lidar 
com dificuldades logísticas críticas; continuidade é o encadeamento 
ininterrupto de ações que asseguram uma sequência lógica para as 
fases do trabalho; e controle é definido como o acompanhamento 
da execução das atividades decorrentes do planejamento, no sentido 
de permitir correções e realimentações, a fim de atingir o propósito 
estabelecido e obter o sucesso desejado. Tais características são 
indissociáveis do bom gerenciamento das atividades logísticas por 
intermédio da troca de informações rápidas e precisas.

A inserção do princípio da interdependência na Doutrina de 
Logística da Aeronáutica (DCA 2-1) manifesta uma clara preocupação 
com o planejamento logístico para atender ao planejamento 
operacional nos níveis estratégico e tático pois, segundo essa doutrina, 
há uma dependência recíproca entre esses planejamentos (Brasil, 
2022, p. 12). 

As três fases da logística - determinação das necessidades, 
obtenção e distribuição (Brasil, 2022) - também estão diretamente 
relacionadas ao conceito GCN, pois determinar as necessidades é 
realizar exame pormenorizado dos planos propostos.

Segundo a MD-42-M-02, a essência da logística é o atendimento 
das necessidades. Se for evidenciada qualquer impossibilidade 
desse atendimento, é necessária uma reformulação dos planos. 
Nesse sentido, essa função logística deve ser considerada desde as 
fases iniciais de planejamento e constantemente revista, corrigida 
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e reavaliada, de modo a caracterizar a exequibilidade das ações ou 
operações a empreender, compatibilizando, portanto, a estratégia e 
a tática à capacidade logística disponível e aos recursos mobilizáveis 
(Brasil, 2016).

De acordo com a DCA 2-1, logística aeroespacial é o apoio 
necessário ao emprego do Poder Aeroespacial, realizado com o 
uso coordenado de pessoal, instalações, equipamentos, doutrinas, 
procedimentos e informações que visam a assegurar a satisfação das 
necessidades referentes a materiais e serviços de qualquer classe, na 
quantidade, momento e local adequados, com o menor custo possível 
(Brasil, 2022). Dessa forma, a Logística Aeroespacial também mantém 
relações diretas com o conceito GCN.

Dentre as funções logísticas previstas no manual de doutrina 
militar MD-42-M-02, pode-se dizer que a manutenção se relaciona 
com o conceito de GCN, pois é definida como sendo o conjunto de 
atividades executadas visando a manter o material na melhor condição 
para emprego, incluindo os processos necessários para a recondução 
às condições operacionais em casos de avarias (Brasil, 2016). 

Por fim, cabe destacar que uma das partes da função logística 
manutenção é também o levantamento das necessidades. Nessa 
atividade está prevista a determinação de possíveis carências de 
instalações, de pessoal habilitado, de material e de serviços necessários 
para o apoio de manutenção em uma situação específica (Brasil, 2016).

6.3	 PANORAMA ATUAL SOBRE COMO É REALIZADA A 
BRASILEIRA LOGÍSTICA DE AVIAÇÃO NA FORÇA AÉREA 

Para realizar a missão de manter a soberania do espaço 
aéreo e integrar o território nacional, com vistas à defesa da Pátria, a 
Aeronáutica possui a estrutura apresentada na Figura 1.
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Figura 1: Organograma do Comando da Aeronáutica

Fonte: Brasil (2023).

O Alto Comando da Aeronáutica é composto pelos Grandes 
Comandos, os quais têm como Chefes, Comandantes, Diretores e/
ou Secretários os Tenentes Brigadeiros (Oficiais Generais de Quatro 
Estrelas).

O Comando de Operações Aeroespaciais (COMAE) é o Comando 
Geral responsável por empregar os meios disponíveis quando 
necessário. Na Figura 2, visualiza-se o organograma do COMAE.
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Figura 2: Organograma do Comando de Operações Aeroespaciais

Fonte: Brasil (2023).

Todavia, para que os meios estejam prontos para serem 
empregados, é necessário que haja também o treinamento necessário. 
Para a consecução dessa missão específica, torna-se importante 
destacar na Aeronáutica o Comando de Preparo (COMPREP). Em 
tempos de normalidade, o COMPREP faz uso das aeronaves para o 
preparo das equipagens para uma eventual necessidade de emprego 
real. Dessa forma, as equipagens são utilizadas operacionalmente o 
tempo todo, a fim de se manterem prontas para o emprego (Figura 3).
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Figura 3: Organograma do Comando de Preparo

Fonte: Brasil (2023).

Nas organizações militares, especialmente nos Esquadrões 
Aéreos, há aeronaves de asas rotativas, de transporte, de 
reconhecimento, de reabastecimento, de formação de pilotos, de 
demonstração aérea, de caça, entre outros tipos, as quais devem estar 
disponíveis para o emprego. Para que as equipagens se mantenham 
adequadamente adestradas, o Alto Comando define anualmente o 
número de horas de voo que cada tipo de aeronave e suas respectivas 
equipagens terá disponível para se manter operacionalmente pronta. 
Entretanto, para que as unidades militares consigam realizar seus 
treinamentos e estejam operacionais, as aeronaves necessitam estar 
prontas para o voo e isso demanda uma estrutura logística que é 
oferecida pelo Comando Geral de Apoio (COMGAP).

O COMGAP é composto de uma grande e complexa estrutura 
logística que é responsável por apoiar, em tempos normais, as 
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operações do Comando de Preparo e, quando o emprego real se fizer 
necessário, as operações do COMAE. Dentro da estrutura do COMGAP, 
há os Parques de Materiais Aeronáuticos que são as Organizações 
Militares apoiadoras, responsáveis por entregar logisticamente tudo o 
que for necessário para a utilização dos meios à disposição do COMAE 
e do COMPREP (Figura 4).

Figura 4: Estrutura do Comando Geral de Apoio

 
Fonte: Brasil (2023).

Com base nas horas de voo definidas pelo Alto Comando, os 
Parques de Materiais Aeronáuticos realizam o planejamento para 
a compra de peças, a revisão de componentes, as contratações de 
terceiros no Brasil ou no exterior e a execução dos serviços que não 
são realizados pelas organizações militares da Força Aérea.

Na contratação de serviços de terceiros estão inclusas as 
contratações de empresas estrangeiras para executarem alguns 
tipos de manutenções ou revisões de componentes de aeronaves, 
tendo em vista que, por vezes, os Parques encontram dificuldades em 
conseguir empresas nacionais para realizarem essas manutenções. É 
comum não se conseguir empresas nacionais candidatas a realizarem 
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serviços de reparo ou revisões de componentes aeronáuticos em 
processos licitatórios para contratação. Dessa forma, há que se buscar 
fornecedores no exterior, sendo que, na grande maioria das vezes, 
as empresas estrangeiras contratadas são as próprias fabricantes dos 
componentes.

Pode-se concluir, portanto, que há uma certa dependência 
externa para a manutenção da operacionalidade das frotas que fazem 
o controle do espaço aéreo nacional.

6.4	 O CONCEITO GCN E O SISTEMA LOGÍSTICO DA 
AERONÁUTICA: ALGUNS DOS DESAFIOS ATUAIS

Tendo em vista que, por vezes, são empresas estrangeiras 
que fornecem produtos de defesa (bens e serviços) necessários à 
manutenção da operacionalidade de diversos meios aeronáuticos 
na FAB, o debate sobre Gestão de Continuidade de Negócios (CGN) 
adquire relevância como tema de pesquisa. Nesse quadro, três desafios 
podem ser destacados.

Em primeiro lugar, observa-se que cerceamentos tecnológicos 
são comuns no competitivo e politizado mercado internacional de 
produtos de defesa. Conforme Moreira (2013, p. 45), cerceamento 
tecnológico pode ser entendido como:

Conjunto de políticas, normas e ações empreendidas 
por Estados, organizações internacionais ou empresas 
no sentido de restringir, dificultar ou negar o acesso, a 
posse ou o uso de bens sensíveis e serviços diretamente 
vinculados, por parte de Estados, instituições de pesquisa 
ou empresas de terceiros.

Nesse contexto, é possível vislumbrar uma série de implicações 
para qualquer força armada moderna caso ocorram eventuais 



CAPÍTULO 6 – O CONCEITO DE GESTÃO DE CONTINUIDADE DE NEGÓCIOS APLICADO AO APOIO LOGÍSTICO DAS AERONAVES DA FORÇA AÉREA BRASILEIRA
Ernandes Roque de Paula Filho   |   Peterson Ferreira da Silva

9999
SUMÁRIO

oscilações (mesmo que temporárias) no fornecimento de bens e 
serviços essenciais para a operacionalidade dos principais meios 
militares. Nessa direção, conforme Brick (2014), cabe sublinhar a 
importância para as Forças Armadas brasileiras de contar com uma 
Base Logística de Defesa que possa fornecer margens de autonomia 
logística e, portanto, garantir a continuidade das suas atividades 
críticas. Para a FAB, isso significa, por exemplo, o desafio de fomentar, 
manter e aperfeiçoar capacitações tecnológicas, técnicas e industriais 
no País, seguindo priorizações de longo prazo – o que dificilmente 
é exequível sem um mapeamento robusto envolvendo os diversos 
tipos de aeronaves hoje em operação na Força.

Em segundo lugar, torna-se necessário considerar que, 
com o contínuo avanço tecnológico global, cada vez mais países 
dependem de bens e serviços oriundos do exterior. Mesmo os EUA, 
a maior potência militar do planeta, dependem de semicondutores 
estrangeiros para manterem a sua força militar (Shivakumar; Wessner, 
2022). Esse quadro tende a se tornar ainda mais complexo quando se 
consideram os reflexos de algumas tecnologias emergentes, como 
Inteligência Artificial (AI), Manufatura Aditiva/Impressão 3D, Internet 
das Coisas (IoT), drones, robótica etc., sobretudo no que se refere aos 
seus possíveis desdobramentos para as forças armadas de vários 
países (Silva, 2019). 

Para a Força Aérea, isso significa o desafio de, por exemplo, 
acompanhar as tendências tecnológicas no médio e longo prazos, 
especialmente quanto às implicações de tecnologias emergentes 
para os projetos estratégicos em andamento e futuros.

Em terceiro lugar, é possível destacar potenciais benefícios de 
as três Forças Singulares (MB, EB e FAB) trocarem experiências no tema 
GCN. Entretanto, isso significa o desafio não só para a Força Aérea, mas 
também para Marinha, Exército e, principalmente, para o Ministério da 
Defesa de investir em mentalidade conjunta (jointness). Esse desafio 
é dificultado pelo sistema descentralizado de aquisições de defesa 
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atualmente implementado no Brasil. Como as três Forças Singulares 
são detentoras de grande autonomia administrativa, financeira e 
orçamentária, na prática existem três sistemas de aquisições de defesa 
no Brasil sob coordenação do Ministério da Defesa, cada um regulado 
por documentos diferentes (i.e. EMA-420, EB-IG10 e DCA 400-6) (Silva, 
2015). 

Mesmo com a publicação, por parte do Ministério da Defesa, do 
“Manual de Boas Práticas para a Gestão do Ciclo de Vida de Sistemas 
de Defesa” (Brasil, 2019), a autonomia das três Forças no campo das 
aquisições de defesa continua assegurada. Ademais, em nenhum desses 
documentos norteadores de aquisições de defesa há detalhamentos 
sobre temas e conceitos atinentes à GCN, apenas menções gerais ou 
indiretas. Portanto, no que diz respeito especificamente à FAB, talvez 
a DCA 400-6 (Brasil, 2007) possa ser atualizada ou mesmo uma norma 
complementar possa ser elaborada com o objetivo de incorporar, de 
forma explícita e detalhada, elementos de GCN no âmbito do Sistema 
Logístico da Aeronáutica.

6.5	 CONSIDERAÇÕES FINAIS

O objetivo deste texto foi fornecer um breve panorama sobre 
Gestão de Continuidade de Negócios (GCN) enquanto solução a ser 
empregada pelo Sistema Logístico da Aeronáutica, em prol de se 
manter a continuidade operacional das aeronaves da Força Aérea 
Brasileira (FAB).

A ideia geral por trás da GCN é garantir a continuidade dos 
principais processos ou atividades críticas de uma organização diante 
de algum tipo de desafio (ex. vulnerabilidades, riscos, ameaças, 
emergências, incidentes, crises, desastres etc.). As raízes dessa discussão 
têm evoluído gradualmente desde a década de 1970 e hoje ela pode 
ser observada em diversos segmentos dos setores privado e público.
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O debate em torno da GCN tem estreita relação com a logística 
militar e seus esforços de prover o produto (bem ou serviço) certo, 
no local certo, no momento certo e ao custo mais baixo possível.

Nessa perspectiva, para realizar a missão de manter a soberania 
do espaço aéreo e integrar o território nacional, com vistas à defesa 
da Pátria, o Comando da Aeronáutica possui uma estrutura ampla e 
complexa, incluindo os esforços para o planejamento adequado de 
aquisições de equipamentos, encomendas de peças e sobressalentes, 
revisão de componentes, contratações de terceiros, entre outros, 
executados no Brasil ou exterior.

Algumas dessas contratações envolvem laços de dependência 
externa com fornecedores e seus Estados de origem. Esse quadro é 
comum em vários países e pode suscitar diversos tipos de cerceamentos 
tecnológicos, a depender dos fatores geopolíticos e da dinâmica do 
politizado e competitivo mercado internacional de produtos de defesa. 

Para a FAB, isso significa o desafio constante de lidar com certa 
dependência externa para a manutenção da operacionalidade das 
aeronaves que fazem o controle do espaço aéreo nacional. Entretanto, 
não é nítida a aplicação de conceitos ligados à GCN nos documentos 
norteadores das aquisições de defesa do MD, da MB, do EB e também 
da FAB, sobretudo no que concerne à manutenção das suas aeronaves. 
Nessa direção, no que diz respeito especificamente à FAB, talvez a 
DCA 400-6, documento de 2007, possa ser atualizada ou mesmo 
uma norma complementar possa ser elaborada com o objetivo de 
incorporar, de forma explícita e detalhada, elementos de GCN no 
âmbito do Sistema Logístico da Aeronáutica.
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